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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 

origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal in-
vertido, ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada ati-
tude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 
das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do divi-
dendo pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:

52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro po-
sitivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se 
a base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão 
de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algaris-
mo do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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CONHECIMENTO DA CULTURA DA INFÂNCIA

Sendo a escola uma instituição organizada e integrada na 
comunidade, ela deve desempenhar uma função pró-ativa de 
súbita importância na formação, transformação e desenvolvi-
mento do capital social.

Pensar a escola de hoje é refletir a sociedade nas vertentes 
social, econômico e pessoal. 

A relação escola, família e comunidade carece de melhoria, 
pois constata-se quase que um divórcio entre elas. As escolas, 
muitas vezes, não fomentam nem facilitam o intercâmbio de 
experiências com outras escolas e com o meio em que estão in-
seridas, não promovem a procura de soluções inovadoras, nem 
proporcionam uma participação efetiva dos pais e encarregados 
de educação na gestão escolar.

Escola é a principal instituição para a transmissão e aquisi-
ção de conhecimentos, valores e habilidades, por isso deve ser 
tida como o bem mais importante de qualquer sociedade.

Escola – instituição social que tem o encargo de educar, se-
gundo planos sistemáticos, os indivíduos nas diferentes idades 
da sua formação, casa ou estabelecimento onde se ministra o 
ensino.

Escola é uma instituição educativa fundamental onde são 
organizadas, sistematicamente, atividades práticas de carácter 
pedagógico.

Para Gary Marx, (in Azevedo, 1994,p.147) a escola é verda-
deiramente uma instituição de último recurso, após a família, 
comunidade e a igreja terem fracassado.

Comunidade é um conjunto de pessoas que vive num deter-
minado lugar e ligado por um ideal e objetivos comuns. 

Participação – de acordo com a etimologia da palavra, parti-
cipação origina-se do latim “participatio” (pars + in + actio) que 
ignifica ter parte na ação. Para ter parte na ação é necessário ter 
acesso ao agir e às decisões que orientam o agir. “

Executar uma ação não significa ter parte, ou seja, respon-
sabilidade sobre a ação. E só será sujeito da ação quem puder 
decidir sobre ela”

A participação é «um modo de vida» que permite resolver 
favoravelmente a tensão sempre existente entre o individual e o 
coletivo, a pessoa e o grupo, na organização.

A participação deve ser vista como um processo permanen-
te de estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: a autoridade 
delegada do poder central ou local na escola; as competências 
profissionais dos professores (enquanto especialistas do ensino) 
e de outros trabalhadores não docentes; os direitos dos alunos 
enquanto «autores» do seu próprio crescimento; e a responsa-
bilidade dos pais na educação dos seus filhos.1

Considerando que toda criança faz parte de uma família e 
que toda família, além de possuir características próprias, está 
inserida em uma comunidade, hoje, ambas, família e comunida-
de, estão incumbidas, juntamente com a escola, da formação de 
um mesmo cidadão, portanto são peças fundamentais no pro-
cesso educativo e, porque não, na elaboração do projeto peda-
gógico da escola e na gestão da mesma. 

 Quando a escola recebe os educandos, de onde eles vêm? 
Quem os encaminha? Eles vêm de uma sociedade, de uma famí-
lia, e os pais e responsáveis realizam seu encaminhamento.

 Não são os educandos seres viventes em um núcleo familiar 
e social, onde recebem orientação moral, vivenciam experiên-
cias e reforçam seus conhecimentos? Tudo isso é educação. Para 
1 http://www.portaldoconhecimento.gov.cv

estabelecer uma educação moral, crítica e comprometida com 
o meio social, é primordial a integração entre escola, família e 
sociedade. Pois, o ser humano é um ser social por excelência. Po-
demos pensar na responsabilidade da escola na vida de uma pes-
soa. E ainda, partindo desse princípio, é um equívoco desvincular 
a família no processo da educação escolar. A escola vem reforçar 
os valores recebidos em casa, além de transmitir conhecimentos. 
Age também na formação humana, salientando a autonomia, o 
equilíbrio e a liberdade - que está condicionada a limites e res-
peito mútuo. Por que não, a escola trabalhar com a família e a 
sociedade em prol de um bem comum?

 A parceria entre família, sociedade e escola só tem a contri-
buir para o desenvolvimento do educando. Assim, a escola passa 
a ser um espaço que se relaciona com a vida e não uma ilha, que 
se isola da sociedade. Com a participação da família no meio 
escolar, cria-se espaços de escuta, voz e acesso às informações 
que dizem respeito a seus filhos, responsáveis tanto pela mate-
rialidade da escola, bem como pelo ambiente no qual seus filhos 
estão inseridos. É preciso que os pais se impliquem nos processos 
educativos de seus filhos no sentido de motivá-los afetivamente 
ao aprendizado. O aprendizado formal ou a educação escolar, 
para ser bem sucedida não depende apenas de uma boa escola, 
de bons professores e bons programas, mas principalmente de 
como o educando é tratado na sociedade e em casa e dos estímu-
los que recebe para aprender. É preciso entender que o aprender 
é um processo contínuo que não cessa quando ele está em casa. 
Qualquer gesto, palavra ou ação positiva de qualquer membro 
da sociedade ou da família pode motivá-la, porém, qualquer pa-
lavra ou ação que tenha uma conotação negativa pode gerar um 
bloqueio no aprendizado. É claro que, como qualquer ser huma-
no, ele precisa de limites, e que não pode fazer tudo que quiser, 
porém os limites devem ser dados de maneira clara, sem o uso 
de palavras rudes, que agridam ou desqualifiquem-no.

 Uma pessoa agredida, com palavras ou ações, além de 
aprender a agredir, perde uma boa parte da motivação para 
aprender, pois seus sentimentos em relação a si mesma e aos 
outros ficam confusos, tornando-a insegura com relação às suas 
capacidades, e consequentemente gerando uma baixa autoes-
tima. Outro aspecto que merece ser lembrado é o que se refere 
à comparação com outros irmãos que foram bem sucedidos; os 
pais ou responsáveis devem evitar a comparação, pois cada um 
é único e tem seu próprio ritmo de aprendizado e sua maneira 
singular de ver o mundo e a sociedade em que esta inserido.

 É preciso ainda ressaltar que o conhecimento e o apren-
dizado não são adquiridos somente nos bancos escolares, mas 
é construído pelo contato com o social, dentro da família, e no 
mundo ao seu redor. Fazer do aprendizado um prazer é tarefa 
não só dos professores, mas também, de pais, da sociedade e de 
qualquer profissional interessado no bem-estar de quem apren-
de.2

Pensar em educação de qualidade hoje, é preciso ter em 
mente que a família esteja presente na vida escolar de todos os 
alunos em todos os sentidos. Ou seja, é preciso uma interação 
entre escola e família. Nesse sentido, escola e família possuem 
uma grande tarefa, pois nelas é que se formam os primeiros gru-
pos sociais de uma criança.

Envolver os familiares na elaboração da proposta pedagó-
gica pode ser a meta da escola que pretende ter um equilíbrio 
no que diz respeito à disciplina de seus educandos. A sociedade 
moderna vive uma crise de valores éticos e morais sem prece-

2 Texto adaptado de Claudia Puget Ferreira / Fabiola Carmanhanes Anequim / 
Valéria Cristina P.Alves Bino
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dentes. Essa é uma constatação que norteia os arredores dos se-
tores educacionais, pois é na escola que essa crise pode aflorar 
mais, ficando em maior evidência. 

Nesse sentido, A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
( lei 9394, de dezembro de 1996) formaliza e institui a gestão 
democrática nas escolas e vai além. Dentre algumas conquistas 
destacam-se: 

A concepção de educação, concepção ampla, estendendo a 
educação para além da educação escolar, ou seja, comprometi-
mento com a formação do caráter do educando.

Nunca na escola se discutiu tanto quanto hoje assuntos 
como falta de limites, desrespeito na sala de aula e desmotiva-
ção dos alunos. Nunca se observou tantos professores cansados 
e muitas vezes, doentes física e mentalmente. Nunca os senti-
mentos de impotência e frustração estiveram tão marcantemen-
te presentes na vida escolar. 

Por essa razão, dentro das escolas as discussões que pro-
curam compreender esse quadro tão complexo e, muitas vezes, 
caótico, no qual a educação se encontra mergulhada, são cada 
vez mais frequentes. Professores debatem formas de tentar su-
perar todas essas dificuldades e conflitos, pois percebem que se 
nada for feito em breve não se conseguirá mais ensinar e educar. 

Entretanto, observa-se que, até o momento, essas discus-
sões vêm sendo realizadas apenas dentro do âmbito da escola, 
basicamente envolvendo direções, coordenações e grupos de 
professores. Em outras palavras, a escola vem, gradativamente, 
assumindo a maior parte da responsabilidade pelas situações de 
conflito que nela são observadas. 

Assim, procuram-se novas metodologias de trabalho, mui-
tos projetos são lançados e inúmeros recursos também lançados 
pelo governo no sentido de não deixar que o aluno deixe de es-
tudar. Porém, observa-se que se não houver um comprometi-
mento maior dos responsáveis e das instituições escolares isso 
pouco adiantará.3

ESCOLA, ESTADO SOCIEDADE E CULTURA
Neste texto o autor apresenta e discuti as concepções e de-

safios da qualidade da educação e da escola pública, demostra 
que o diálogo entre sociedade civil e estado é tanto preceito 
constitucional quanto princípio pedagógico. Conclui afirmando 
que a escola pública pode contribuir na radicalização da demo-
cracia como as associações e movimentos sociais tem contribuí-
do para a formação de lideranças populares. Eles são essenciais 
para o funcionamento da democracia. 

Esse é um debate muito atual, pois estamos no processo de 
construção de um Sistema Nacional de Educação que contemple 
o “regime de colaboração” e a “gestão democrática da escola 
pública”, estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. 

A teoria e a prática democrática do estado não são ainda ma-
joritárias na nossa sociedade, apesar de reconhecidos avanços. 
Nesse contexto, a função principal das organizações e movimen-
tos sociais é estruturar-se para criar as condições do surgimento 
de uma nova sociedade civil, que exerça o controle efetivo do 
estado e do mercado. Portanto, capaz de construir uma nova 
cidadania para a defesa de direitos e a criação de novos direitos. 

Trata-se de fortalecer as formas de controle do estado, es-
timulando organizações civis, organizando a participação direta 
da população na definição de políticas públicas, incentivando as 
organizações populares a opinarem e fiscalizarem os atos do go-
verno. 
3 Fonte:www.letrasunifacsead.blogspot.com.br/www.ia.ufrrj.br/Coordenação de 
Ação Cultural MOVA-SP (Prefeitura Municipal de São Paulo) Movimento de Alfabe-
tização de Jovens e Adultos

É assim que se pode falar numa reforma do estado, passan-
do de uma concepção de estado como “violência organizada, au-
torizada, institucionalizada” para a concepção de “estado edu-
cador-educando”, dialogando com a sociedade. O estado não 
pode ser apenas educador, pois ele também, como os partidos, 
precisa ser educado pela sociedade que o mantém. Nesse sen-
tido, é um estado não submetido aos interesses corporativistas 
e setoriais, visto não apenas através dos olhos dos servidores 
públicos, mas submetido à cidadania. Alternativas existem ao 
pensamento único neoliberal. A saída está numa teoria radical-
mente democrática do estado. As recentes experiências, em ní-
vel do poder local democrático e popular, no Brasil, vêm dando 
consistência prática a essa teoria. 

E estamos avançando. Veja-se a lei de acesso livre à infor-
mação (Lei nº 12.527/2011): “é dever do estado garantir o direi-
to de acesso à informação, que será franqueada, mediante pro-
cedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão” (Art. 5º). Ela refere-se tanto a 
órgãos públicos quanto às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebem recursos públicos para realizar ações de interes-
se público. Para fazer a reforma política que o Brasil precisa, o 
governo não precisa tanto do apoio do Congresso quanto dos 
milhões de brasileiros e brasileiras para que priorize o protago-
nismo das organizações e movimentos sociais, imprescindíveis 
na radicalização da democracia. A participação cidadã é o motor 
da política porque, numa democracia, o poder emana do povo e 
é ele que o legitima. O estado não pode preceder a sociedade. 

Qualidade da escola pública, qualidade da educação: con-
cepções e desafios 

  Não podemos separar a qualidade da educação da qualida-
de como um todo, como se fosse possível termos uma qualidade 
dentro da escola e outra qualidade fora dela. Por isso, o tema da 
qualidade é tão complexo. A qualidade na educação não pode ser 
boa se a qualidade do professor, do aluno, da comunidade é ruim. 

 Um conjunto de fatores contribuem para com a qualidade 
na educação. Para a Unesco, “a qualidade se transformou em 
um conceito dinâmico que deve se adaptar permanentemente a 
um mundo que experimenta profundas transformações sociais e 
econômicas. É cada vez mais importante estimular a capacidade 
de previsão e de antecipação. Os antigos critérios de qualidade 
já não são suficientes. A educação de qualidade deveria capaci-
tar a todos, mulheres e homens, para participarem plenamente 
da vida comunitária e para serem também cidadãos do mundo”. 

 Este tema foi tratado pela Conferência Nacional de Edu-
cação (CONAE) de 2009-2010 que ofereceu uma boa definição/
concepção - coletiva, refletida e reconhecida pela prática - do 
que se entende por qualidade na educação. O Documento de 
Referência da CONAE refere-se à qualidade da educação no 
Eixo II, associando este tema ao da gestão democrática e ao da 
avaliação. Não há qualidade na educação sem a participação da 
sociedade na escola. A garantia de espaços de deliberação co-
letiva está intrinsecamente ligada à melhoria da qualidade da 
educação e das políticas educacionais. Só aprende quem parti-
cipa ativamente no que está aprendendo. O documento do MEC 
aponta um conjunto de variáveis que interferem na qualidade 
da educação e que envolvem questões macroestruturais, como 
a concentração de renda, a desigualdade social, a garantia do 
direito à educação, bem como a organização e a gestão do traba-
lho educativo. Qualidade é um conceito histórico, “que se altera 
no tempo e no espaço, vinculando-se às demandas e exigências 
sociais de um dado processo” (MEC, 2009). 
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 Por outro lado, o tema da qualidade não pode escamotear 
o tema da democratização do ensino. Dentro dessa nova abor-
dagem, apontada pela UNDIME e pela CONAE, a democratização 
é um componente essencial da qualidade na educação: “quali-
dade para poucos não é qualidade, é privilégio” (Gentili, 1995). 

 Quando a escola pública era para poucos, era boa só para 
esses poucos. Agora que é de todos, principalmente para os 
mais pobres, ela precisa ser apropriada para esse novo público, 
ela deve ser de qualidade sociocultural e socioambiental. Essa 
“nova qualidade” inclui transporte, saúde, alimentação, ves-
tuário, cultura, esporte e lazer. Não basta matricular os pobres 
na escola (inclusão). É preciso matricular com eles, também, a 
sua cultura, seus desejos, seus sonhos, a vontade de “ser mais” 
(Freire). É preciso matricular o projeto de vida desses novos alu-
nos numa perspectiva ética, estética e ecopedagógica. 

 A qualidade na educação é um conceito político em dispu-
ta: exige investimentos financeiros de longo prazo, participação 
social e reconhecimento das diversidades e desigualdades cul-
turais, sociais e políticas presentes em nossas realidades; quali-
dade na educação que forme sujeitos de direitos, inclusão cul-
tural e social, qualidade de vida, que contribua para o respeito 
à diversidade, o avanço da sustentabilidade e da democracia e 
a consolidação do Estado de Direito. Embora a escola não crie a 
desigualdade (ela começa muito antes da escola), é a educação 
quem decide quem vai e quem não ser incluído na sociedade. 

 Antes de colocar a questão dos parâmetros da qualidade - 
isto é, de como medir a qualidade - essa abordagem política do 
tema coloca em questão a própria noção de qualidade, relacio-
nando-a ao tipo de escola que queremos, enfim, ao tipo de so-
ciedade que queremos. E aponta a necessidade de se trabalhar 
primeiro o que condiciona a qualidade. Não tratar a qualidade 
como uma questão separada dos seus condicionantes. A quali-
dade na educação é o resultado das condições que oferecemos 
a ela. Para obtermos outra qualidade precisamos mexer primei-
ramente nessas condições. 

 Paulo Freire nos fala de duas perspectivas/concepções da 
qualidade da educação: a bancária e a problematizadora. 

 1ª. A perspectiva bancária (neoliberal) da qualidade visa a 
uniformizar procedimentos e projetos. Nessa concepção da qua-
lidade os professores são excluídos de toda discussão do tema 
da qualidade. Eles não têm voz. O que se busca é a estandardi-
zação (fordismo) da qualidade, da avaliação, da aprendizagem. 
Os docentes não têm conhecimento científico. Seu saber é inútil. 
Por isso, não precisam ser consultados. Eles só precisam receber 
receitas, “como fazer”, sem se perguntar porque fazer. Eles só 
servem para aplicar novas tecnologias: a sala de aula perderá 
sua centralidade e a relação professor-aluno entrará em declínio 
em favor da relação aluno-computador. 

A centralidade na aprendizagem pode estar correta, mas é, 
pelo menos, problemática, na medida em que existe uma visão 
neoliberal da educação e da aprendizagem que realça essa cen-
tralidade para reduzir o papel do docente. Responsabilizar ape-
nas o aprendiz pela sua aprendizagem desvaloriza o papel do do-
cente. A solidariedade é substituída pela meritocracia. Por isso, 
na pedagogia neoliberal, o indivíduo acaba sendo responsável 
pela sua própria aprendizagem, numa base competitiva e indi-
vidual. O cidadão dá lugar ao cliente, ao consumidor. Na pers-
pectiva neoliberal da qualidade, aprender é aceder, ter acesso a 
computadores, a informações. 

Para nós, ao contrário, aprender é contextualizar a informa-
ção, atribuir-lhe sentido, construir conhecimento. 

 Na educação bancária o docente torna-se um mero aplica-
dor de textos. Por isso, os textos didáticos devem ser “explíci-
tos”, pensados, criticados e revistos de acordo com parâmetros 
bancários. Um bom exemplo dessa técnica está nas “apostilas” 
da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Trata-se de 
“aulas prontas”, preparadas pelo governo do Estado, limitando 
a capacidade de autoria do professor. Qualquer pessoa pode 
“passar” de uma página para outra. Não precisa de tanto tempo 
para se formar. Na verdade, nem precisa ser professor. Preci-
sa ser apenas um técnico. Neste caso até um computador bem 
programado poderia fazer o que o “professor” deve fazer. Não 
se precisa de professor. Precisa-se de bons textos didáticos e 
de computadores. Professores “facilitadores” não autores. Essa 
concepção da qualidade nega a autonomia do docente e a for-
mação para a cidadania. 

 2ª. Perspectiva emancipatória. O que distingue um profes-
sor transformador é a autoria. Ele ensina o que é e não só o que 
sabe. Antes de perguntar-se o que ele deve saber para ensinar 
ele deve perguntar-se como deve ser para ensinar. O que é ser 
autor? É ter autonomia, ser protagonista, ser um organizador 
da aprendizagem e não um mero lecionador, posicionar-se, ter 
opinião própria. 

 A palavra “emancipar” vem de ex-manus ou de ex-manci-
pium. Ex (indica a ideia de “saída” ou de “retirada”) e manus 
(“mão”, simbolizando poder). Emancipar seria então “retirar a 
mão que agarra”, “libertar, abrir mão de poderes”, significa “pôr 
fora de tutela”. Ex-manus (fora-mão), significa “pôr fora do al-
cance da mão”. Emancipar-se é, então, dizer a quem nos oprime: 
“tire a sua mão de cima de mim!”. Emancipar-se é, então, con-
quistar liberdade, independência. 

 No século XX o conceito de “emancipação” foi particular-
mente elaborado pela Escola de Frankfurt, ao lado do conceito 
de “razão comunicativa” (Jurgen Habermas). É a aposta de que a 
emancipação humana encontra na razão seu fundamento e que 
a educação pode exercer um papel essencial na transformação 
da sociedade. Adorno escreveu um livro com o título Educação 
e emancipação (Adorno, 1995). Mais tarde, Erica Sherover-Mar-
cuse, viúva de Herbert Marcuse, também da Escola de Frankfurt, 
escreveu um livro muito apreciado por Paulo Freire, Emanci-
pation and Consciousness (Sherover-Marcuse, 1986), onde ela 
aproxima a teoria da emancipação e a teoria da conscientização. 

 Numa perspectiva emancipatória importa que a práxis edu-
cativa construa sujeitos autônomos, pensantes, sujeitos capazes 
de autogovernar-se e de governar. Numa concepção emancipa-
tória, a educação visa a formar o “povo soberano” desde a mais 
tenra idade. Formação integral, omnilateral. 

 Vivemos hoje numa sociedade de múltiplas oportunidades 
de aprendizagem, chamada de “sociedade aprendente”, uma 
sociedade de “aprendizagem global”, na qual as consequências 
para a escola, para o professor e para a educação em geral, são 
enormes. Torna-se fundamental aprender a pensar autonoma-
mente, saber comunicar-se, saber pesquisar, saber fazer, ter ra-
ciocínio lógico, aprender a trabalhar colaborativamente, fazer 
sínteses e elaborações teóricas, saber organizar o próprio traba-
lho, ter disciplina, ser sujeito da construção do conhecimento, 
estar aberto a novas aprendizagens, conhecer as fontes de in-
formação, saber articular o conhecimento com a prática e com 
outros saberes. 

Nesse contexto de impregnação da informação, o professor 
é muito mais um mediador do conhecimento, um problemati-
zador (não facilitador). O aluno precisa construir e reconstruir 
o conhecimento a partir do que faz. Para isso, o professor tam-




